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A Série Panorama Fiscal é uma publicação bimestral do Observatório de Finan- 
ças Públicas do Ceará (Ofice), um centro de estudos e pesquisas instituído 
pela Fundação Sintaf e patrocinado pelo Sindicato dos Fazendários do Ceará

(Sintaf) e pela Associação de Aposentados Fazendários do Ceará (AAFEC) que se 
propõe a analisar de forma científica e independente a situação fiscal dos entes 
federartivos, de modo especial do Estado do Ceará e dos municípios cearenses.

Neste intuito, a Panorama Fiscal tem como objetivo principal realizar análises de 
temas relevantes no âmbito das finanças públicas, bem como proceder análises 
comparativas e evolutivas, a partir do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais 
do Setor Público Brasileiro (SICONFI) da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) com 
base no Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) e no Relatório de 
Gestão Fiscal (RGF), ambos instrumentos de transparência da gestão fiscal, de 
índices e indicadores analisados das unidades federadas, contribuindo, assim, 
com a transparência e o controle social.
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RESUMO

O cenário da economia do Brasil no primeiro semestre de 2022 continua com fatos 
preocupantes, dentre os quais destacam-se o inexpressivo crescimento econômico, 
a taxa elevada de juros e a inflação alta persistente. De acordo com o Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
(IPCA) acumulado nos últimos 12 meses é de 10,07%, tendo como data base o mês de 
julho de 2022, e no ano é de 4,77%. Tal fato se constitui em um vetor significativo de 
degradação do bem-estar da população, especialmente das camadas mais carentes. 
Além dos aspectos já citados, é relevante observar a alta da taxa de juros da economia, 
representada pela taxa Selic em 13,75%, que, embora seja um dispositivo utilizado 
para controlar o cenário inflacionário, impacta negativamente os investimentos, na 
geração de emprego e renda, além de aumentar significativamente o serviço da dívida 
pública da União. No primeiro semestre de 2022 a União comprometeu, do seu orça-
mento, R$ 998 bilhões com o serviço da dívida, correspondendo, no período, a 36% da 
sua execução orçamentária.  Outro aspecto digno de nota é a situação do mercado de 
trabalho. De acordo com o IBGE, a taxa de desemprego até junho de 2022 foi de 9,3%, 
a menor para o período desde 2015, apesar dos baixos salários proporcionados pelos 
empregos criados. A população desocupada é de 10,1 milhões de pessoas e recuou 
na comparação com os períodos anteriores. De acordo com o IBGE, tais indicadores 
representam uma recuperação das perdas que ocorreram em 2020. Entretanto, é pre-
ciso destacar que, mesmo com essa recuperação, o número de pessoas desocupadas 
ainda é expressivo. Dessa forma, é necessário que as finanças públicas sejam geridas de 
modo a garantir condições para o crescimento sustentado da economia, sob pena da 
gestão fiscal ser um entrave para o bem-estar social. Diante deste cenário, este artigo 
discute o resultado da execução orçamentária e os principais indicadores da gestão 
fiscal do Estado do Ceará no terceiro bimestre de 2022, considerando também a sua 
trajetória temporal. Por meio de pesquisa de natureza predominantemente quanti-
tativa, com base nos relatórios fiscais publicados pelo Governo do Estado do Ceará, 
os dados são analisados de forma descritiva e comparada. Verificou-se que a Receita 
Corrente Líquida (RCL) do Ceará teve aumento real de 17,97% quando comparada com 
o terceiro bimestre de 2021. Por sua vez, as despesas correntes cresceram 13,89%. Em 
face dos resultados apresentados, bem como do contexto político, econômico e sani-
tário que se apresenta, é de salutar relevância que a gestão fiscal dos entes públicos 
seja tratada como tema de primeira grandeza, buscando sempre a administração 
eficiente dos recursos e meios para superar os desafios, e manter o equilíbrio fiscal. 
No caso do Estado do Ceará, deve ser levado em consideração o crescimento da receita 
própria e a otimização de gastos, o impacto na redução da receita tributária causado 
pela Lei Complementar (LC) 194/2022, mas sempre analisando o seu custo-benefício. 
Isso é fundamental para a ocorrência de ganhos no bem-estar social dos cearenses.
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ABSTRACT

The scenario of the Brazilian economy in the first half of 2022 continues with worrying 
facts, among which the inexpressive economic growth, the high interest rate and per-
sistent high inflation stand out. According to the Brazilian Institute of Geography and 
Statistics (IBGE), the National Consumer Price Index (IPCA) accumulated in the last 12 
months is 10.07%, based on the month of July 2022, and in the year is 4.77%. This fact 
constitutes a significant vector of degradation of the population’s well-being, especially 
of the poorest strata. In addition to the aspects already mentioned, it is important to 
note the high interest rate in the economy, represented by the Selic rate at 13.75%, 
which, although it is a device used to control the inflationary scenario, has a negative 
impact on investments, in the generation of employment. and income, in addition to 
significantly increasing the Union’s public debt service. In the first half of 2022, the 
Union committed, from its budget, R$ 998 billion to debt service, corresponding, in 
the period, to 36% of its budget execution. Another noteworthy aspect is the situation 
of the labor market. According to the IBGE, the unemployment rate until June 2022 
was 9.3%, the lowest for the period since 2015, despite the low wages provided by the 
jobs created. The unemployed population is 10.1 million people and fell in comparison 
with previous periods. According to the IBGE, such indicators represent a recovery of 
the losses that occurred in 2020. However, it is necessary to point out that, even with 
this recovery, the number of unemployed people is still significant. Thus, it is necessary 
that public finances be managed in order to guarantee conditions for the sustained 
growth of the economy, otherwise fiscal management is an obstacle to social well-
-being. Given this scenario, this article discusses the result of budget execution and 
the main indicators of fiscal management in the State of Ceará in the third quarter of 
2022, also considering its temporal trajectory. Through research of a predominantly 
quantitative nature, based on fiscal reports published by the Government of the State 
of Ceará, the data are analyzed in a descriptive and compared way. It was found that 
Ceará’s Net Current Revenue (RCL) had a real increase of 17.97% when compared to the 
third quarter of 2021. In turn, current expenses grew by 13.89%. In view of the results 
presented, as well as the political, economic and health context that is presented, it 
is of salutary importance that the fiscal management of public entities is treated as 
a topic of first magnitude, always seeking the efficient administration of resources 
and means to overcome the challenges and maintain fiscal balance. In the case of the 
State of Ceará, the growth of its own revenue and the optimization of expenses, the 
impact on the reduction of tax revenue caused by Complementary Law (LC) 194/2022 
must be taken into account, but always analyzing its cost-benefit. This is essential for 
the occurrence of gains in the social well-being of Ceará.
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sobre as receitas correntes, enquanto as despesas correntes são analisadas na quarta 
seção. As duas seções seguintes avaliam as receitas de capital e posteriormente as 
despesas de capital. A sétima seção é destinada à análise do resultado primário. A 
oitava seção faz a análise do resultado nominal e da dívida pública. E por último as 
considerações finais.
.

2. RESULTADO ORÇAMENTÁRIO

Para iniciar a análise das finanças públicas do Estado do Ceará no terceiro bimestre 
de 2022, é oportuno que se verifique o resultado orçamentário obtido no período 
em questão. 
 Destaca-se que o resultado orçamentário de um ente federativo corres-
ponde à diferença entre todas as receitas arrecadadas e todas as despesas empe-
nhadas no exercício, conforme determina   a Lei 4.320/1964, a Lei Complementar 
101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e o Manual de Demonstrativos 
Fiscais (MDF), editado pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN). Dessa forma, 
os valores apresentados em seguida abrangem, também, as receitas e despesas 
de natureza intraorçamentárias.
 Pode-se ainda desmembrar o resultado orçamentário em resultado orça-
mentário corrente e de capital. O orçamento corrente é composto por receitas que 
serão aplicadas em despesas de manutenção de serviços continuados do Estado, 
bem como em despesas com investimentos, caso ocorra superávit corrente (resul-
tado positivo para a diferença entre receitas correntes e despesas correntes). Por sua 
vez, o orçamento de capital é composto pelas receitas de capital que são aplicadas 
em investimentos para aquisição de novos serviços para sociedade.
 A Tabela 2.1 apresenta o resultado orçamentário do Ceará no terceiro 
bimestre de 2022. Consideram-se os estágios de empenho e liquidação da des-
pesa pública.
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Tabela 2.1 – Resultado Orçamentário do Ceará – 3º bimestre de 2022

 Verifica-se que o resultado orçamentário total até o terceiro bimestre de 
2022 foi superavitário em R$ 1,13 bilhão considerando despesas empenhadas e em 
R$ R$ 2,04 bilhões considerando despesas liquidadas. Considerando o resultado 
corrente, este foi superavitário em R$ 2,99 bilhões levando em consideração o 
estágio da despesa empenhada e R$ 3,56 bilhões no estágio da despesa liquidada. 
Por sua vez, o resultado de capital foi deficitário em R$ 1,87 bilhão com a despesa 
empenhada e R$ 1,51 bilhão com a despesa liquidada. 

3. RECEITAS CORRENTES

As Receitas Correntes são classificadas no Art. 11 da Lei Nº 4.320/1964, como:

“§ 1º - São Receitas Correntes as receitas tributária, de contribuições, 
patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços e outras e, ainda, as 
provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de 
direito público ou privado, quando destinadas a atender despesas clas-
sificáveis em Despesas Correntes.” (Brasil, 1964)

 Elas são destinadas à manutenção da máquina pública e são compostas 
por receitas originárias decorrentes da venda de produtos ou prestação de serviço 
pelo Estado e por receitas derivadas compostas pelos tributos. Havendo superávit 
corrente (receitas menos despesas), este poderá ser aplicado em despesas de capi-
tal, ou seja, em investimentos para criação de novos serviços à sociedade, sendo 
de extrema importância que se acompanhe suas variações ao longo do tempo.
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 3.1 Análise do Estado do Ceará

 Para fins de comparação entre diferentes períodos, todos os valores men-
cionados nesta seção e nas próximas foram deflacionados pelo IPCA de julho de 
2022, de modo que as variações citadas são em termos reais. Caso contrário, será 
especificado que os valores estão em termos nominais.
 O gráfico a seguir apresenta o comportamento da Receita Corrente e da 
Receita Corrente Líquida (RCL) (receita corrente após deduções legais) acumu-
lada em doze meses entre janeiro de 2012 e junho de 2022. O primeiro valor de 
cada série corresponde ao acumulado de janeiro a dezembro de 2012, o segundo 
valor corresponde ao acumulado de fevereiro de 2012 a janeiro de 2013 e assim por 
diante, até o acumulado de julho de 2021 a junho de 2022.

Gráfico 3.1 – Receita Corrente e RCL acumuladas em 12 meses – Janeiro a 
dezembro de 2012 até julho de 2021 a junho de 2022

 No acumulado entre julho de 2021 e junho de 2022, o Estado do Ceará 
obteve R$ 40,907 bilhões em receitas correntes, valor 7,81% maior que o acumu-
lado em doze meses encerrado em junho de 2021. Considerando o acumulado do 
primeiro semestre, houve uma elevação de 11,74%, saindo de R$ 18,742 bilhões em 
2021 para R$ 20,942 bilhões em 2022. Já no terceiro bimestre de cada ano a variação 
positiva foi em 16,48%, passando de R$ 6,092 bilhões para R$ 7,095 bilhões.
 Quanto à RCL, no acumulado em doze meses até junho de 2022 o mon-
tante foi de R$ 29,263 bilhões, ante os R$ 27,491 bilhões do intervalo encerrado em 
junho de 2021, resultando em uma elevação de 6,45%. Considerando o primeiro 
semestre de cada ano houve crescimento de 12,11%, passando de R$ 13,421 bilhões 
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para R$ 15,047 bilhões. Já no comparativo do terceiro bimestre, em 2022 foram 
apurados R$ 5,184 bilhões em RCL, ante R$ 4,395 bilhões no terceiro bimestre de 
2021, resultando em um aumento de 17,97%.
 O gráfico a seguir apresenta o comportamento da RCL nos últimos 24 meses 
divididos em dois intervalos iguais.

Gráfico 3.2 – Receita Corrente Líquida – Julho de 2020 a junho de 2021 vs. julho 
de 2021 a junho de 2022

 Conforme dito anteriormente, as receitas correntes podem ser decompostas 
em diferentes categorias de acordo com a sua origem. O gráfico a seguir apresenta 
a composição das receitas correntes acumuladas entre julho de 2021 e junho de 
2022 de acordo com suas diferentes origens.

Gráfico 3.3 – Composição das Receitas Correntes – Julho de 2021 a junho de 2022


